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Recurso Especial Cível nº 0025720-04.2016.8.19.0066 

Recorrente: COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL 

Recorrida: ALINE OUVERNEY BAETA 

 

 

DECISÃO 

  

Trata-se de recurso especial, tempestivo, fls. 895/907, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, interposto 

em face do acórdão da Quinta Câmara de Direito Privado, fls. 879/886, assim 

ementado:   

“Embargos de Declaração em Apelação Cível.  Alegação 
de Omissão. Inocorrência. Acórdão que enfrentou as 
questões trazidas, com a devida fundamentação, 
contudo, com resultado diverso daquele pretendido. 
Pretensão de concessão de efeito infringente, que não se 
admite.  Impossibilidade de reexame da matéria já 
discutida. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS”.   

Nas razões do recurso especial, o recorrente alega violação aos 

artigos 489, parágrafo primeiro, inciso IV, e 1.022, inciso II, ambos do Código de 

Processo Civil, bem como aos artigos 926 e 927, inciso III, do Código de Processo 

Civil.  

Contrarrazões às fls. 930/934. Entretanto, intempestivas, conforme 

certificado às fls. 935.  

É o brevíssimo relatório. 
 

Na origem, cuida-se de ação de obrigação de fazer cumulada com 

indenizatória por danos morais, objetivando, dentre outros pleitos, sua inclusão 

como dependente de sua falecida genitora no seguro saúde custeado pela 
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recorrente, considerada sua condição de incapacidade.  Sobreveio sentença de 

improcedência dos pedidos autorais. Interposto o recurso, o Colegiado deu 

provimento ao primeiro recurso nos seguintes termos: “condenar os réus a 

reconhecerem a Autora como dependente dos seus genitores no plano de saúde, 

dando-se continuidade ao contrato; fixar a indenização por danos morais para 

R$10.000,00 (dez mil reais); invertidos os honorários sucumbenciais recursais, nos 

termos do art. 85, §2º, do CPC, sobre o valor da condenação. 

Foi, então, interposto recurso especial às fls. 539/551, que restou 

inadmitido, conforme se observa às fls. 604/609.  

Interposto agravo em recurso especial às fls. 629/637, os autos foram 

encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para dar 

provimento ao recurso especial para anular o v. acórdão proferido em sede de 

embargos de declaração, determinando, por conseguinte, fosse proferido outro, 

sanada a omissão verificada, conforme se observa na decisão acostada às fls. 

662/674. 

Foi, então, proferido novo acórdão às fls. 683/692 e interposto novo 

recurso especial às fls. 715/723, que foi inadmitido, conforme se observa na 

decisão de fls. 770/777.  

Os autos foram encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, por 

ocasião da interposição de agravo em recurso especial às fls. 810/820.  

Nova decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça às fls. 

854/871, de parcial provimento ao recurso especial, determinando a remessa dos 

autos ao Eg. Tribunal de origem, para que, novamente, aprecie os embargos de 

declaração, como entender de direito, sanando os vícios alegados, especificamente 
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no que diz respeito ao pagamento/forma de custeio pelos dependentes, em razão 

do falecimento do beneficiário titular do plano de saúde. 

A Quinta Câmara de Direito Privado proferiu novo acórdão às fls. 

879/886, que foi objeto da interposição de novo recurso especial às fls. 895/907.  

Pois bem. O presente recurso não será admitido.  
 
Inicialmente, a alegada ofensa aos dispositivos supracitados nada 

mais é do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o 

acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao 

colegiado, não se vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC.     

  

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o processo judicial, 

em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República 

e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º do CPC.        

  

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses da parte recorrente. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 

não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.  

  

Nesse sentido (grifei):       

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 
LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 
CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA QUE 
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DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Não se viabiliza o recurso pela indicada violação 
dos artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil 
de 2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos 
de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. 
Não há falar, no caso, em negativa de prestação 
jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 
questões deduzidas, decidindo de forma clara e 
conforme sua convicção com base nos elementos de 
prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 
decisão não corresponde à expectativa da parte, não 
deve por isso ser imputado vicio ao julgado. 
2. Rever os fundamentos do acórdão recorrido que levaram 
a concluir pela ausência de cerceamento de defesa e 
presença do interesse de agir, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado na instância 
especial, segundo o enunciado da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 16/8/2022.) 

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que a recorrente 

ao impugnar o acórdão recorrido, pretende, por via transversa, a revisão de matéria 

de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não 

perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada 

para interposição de recurso especial.  

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do 

AgInt no AREsp 816157 / DF, Relator Min. Francisco Falcão, DJ 13/5/2025: “[...]   

infirmar os fundamentos do acórdão recorrido demandaria o reexame de matéria fática, o 

que é vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.” 
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Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão 

recorrido, verifica-se que eventual modificação da conclusão do Colegiado 

passaria pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias 

ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do 

Enunciado nº 7 da Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial).  

A conferir:    

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RECURSO 
DESPROVIDO.  
I. Caso em exame   
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo que manteve sentença 
de extinção de execução por título extrajudicial, em razão 
da prescrição intercorrente, após treze anos sem 
movimentação processual.  
2. A parte recorrente alega que a prescrição intercorrente 
não se aplica, pois a paralisação do processo não decorreu 
de sua inércia, mas de dificuldades na localização de bens 
do devedor, e que sempre buscou efetivar meios para 
encontrar bens penhoráveis.  
3. O acórdão recorrido concluiu pela ausência de 
movimentação dos autos por treze anos, resultando na 
consumação do prazo prescricional trienal, conforme o 
art. 70 da Lei Uniforme de Genebra e a Súmula n. 150 do 
STF.  
II. Questão em discussão   
4. A questão em discussão consiste em saber se a 
prescrição intercorrente pode ser afastada em razão de 
alegada diligência do exequente na busca de bens do 
devedor, mesmo diante de paralisação processual 
prolongada.  
5. Outra questão em discussão é a possibilidade de 
reexame de provas em sede de recurso especial, 
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considerando a alegação de que a paralisação do processo 
não decorreu de inércia do exequente.  
III. Razões de decidir   
6. A ausência de indicação do dispositivo legal 
supostamente violado impede o conhecimento do recurso 
especial, conforme jurisprudência consolidada e aplicação 
do enunciado n. 284 da Súmula STF.  
7. O reexame de provas não é permitido em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ, 
inviabilizando a análise das alegações de diligência do 
exequente na busca de bens do devedor.  
IV. Dispositivo e tese   
8. Recurso desprovido.  
Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação do 
dispositivo legal violado impede o conhecimento do 
recurso especial. 2. O reexame de provas não é permitido 
em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do 
STJ".  
Dispositivos relevantes citados: Lei Uniforme de 
Genebra, art. 70; Súmula n. 150 do STF; Súmula n. 7 do 
STJ.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 1.262.239/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2022.  
(AgInt no AREsp n. 2.735.581/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
7/4/2025, DJEN de 10/4/2025.)  

  
“AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC. REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. (...) 2. 
A reapreciação do suporte fático-probatório dos autos é 
vedada nesta Corte, pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". (...) 6. O dissídio jurisprudencial não foi 
demonstrado nos moldes regimentais, o que impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional. 7. Agravo interno não 
provido. (AgInt no REsp n. 1.782.828/PR, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 29/10/2019, DJe de 5/11/2019.)”  
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Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.   

 À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra.    

Intime-se.  

 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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